
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O

Apelação Cível Nº 0008246-11.2014.815.2003  - 4ª Vara Regional de Mangabeira
Relator       : Marcos William de Oliveira, Juiz Convocado para substituir o Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides
Apelante    : Francisco Rolim Pinheiro
Advogada  : Hilton Hril Martins Maia (OAB/PB 13.442)
Apelado     : Banco Alfa S/A
Advogado  : David Sombra Peixoto (OAB/PB 16.477-A)

APELAÇÃO CÍVEL — AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO 
DE  DOCUMENTOS  —  PROCEDÊNCIA  — 
IRRESIGNAÇÃO  —  PRELIMINAR  —  OFENSA  AO 
PRINCÍPIO  DA DIALETICIDADE  —  INOCORRÊNCIA 
—  REJEIÇÃO  —  MÉRITO  —  APRESENTAÇÃO  DA 
CONTESTAÇÃO  COM  A  DOCUMENTAÇÃO 
SOLICITADA  —  HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS  — 
MENCIONADO  NÚMERO  DE  PROTOCOLO  DO 
PEDIDO ADMINISTRATIVO — AUSÊNCIA DE PROVA 
DA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA  ELIDIDNDO  TAL 
ALEGAÇÃO — PROVIMENTO.

— “No presente feito (...) existe pedido administrativo, via contato 
telefônico, com número de protocolo, cabendo ao banco, nesse caso, 
contrapor  tal  afirmação,  de  modo  a  demonstrar  que 
o número de protocolo apresentado não corresponde ao requerimento 
alegado.”   (TJPB; APL 0055086-85.2014.815.2001; Terceira Câmara 
Especializada Cível;  Rel.  Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides; 
DJPB 26/11/2015; Pág. 19)  

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS estes autos antes 
identificados.

ACORDA a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo 
Tribunal  de  Justiça  do  Estado,  à  unanimidade, em  rejeitar  a  preliminar  e  dar 
provimento à apelação cível.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  cível interposta  por  Francisco  Rolim 
Pinheiro em face da sentença de fls. 37/38, proferida nos autos da Ação de Exibição de 
Documentos,  ajuizada  em face  do  Banco Alfa  S/A,  julgando  procedente  o  pedido, 
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extinguindo o processo em razão do réu ter apresentado a documentação solicitada. Por 
fim, condenou a parte promovente ao pagamento das custas e honorários de R$ 800,00 
(oitocentos reais), ficando sua exigibilidade suspensa em razão da gratuidade judiciaria.

O apelante,  em suas  razões  recursais  (fls.  43/50),  pugna pela 
condenação da instituição financeira ao pagamento de honorários sucumbenciais, já que 
fez  prova  da  requisição  administrativa  e  mesmo  assim  não  conseguiu  obter  os 
documentos pleiteados.

Contrarrazões às fls. 54/58.

A Douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  de  fls.  63/64, 
opinou pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito.

É o relatório. 

VOTO

PRELIMINAR

Em sede de contrarrazões, o apelado levantou a preliminar de 
não conhecimento do recurso, por ofensa ao princípio da dialeticidade, afirmando que o 
autor não impugnou especificamente a sentença.

Pois bem.  O referido princípio consiste no dever,  imposto ao 
recorrente,  de  apresentar  o  recurso  com  os  fundamentos  de  fato  e  de  direito  que 
motivaram seu inconformismo diante da sentença prolatada pelo Juiz a quo.

No caso em tela, a partir de uma análise dos autos, verifica-se 
que  a  apelação  não  é  desprovida  de  fundamentação,  constando  os  motivos  que 
justifiquem o  pedido  de  reexame,  pois  apresenta  argumentos  contrários  à  sentença 
proferida pelo juízo a quo de forma coerente e razoável.

Dessa forma, rejeito a preliminar.

MÉRITO

O apelante ajuizou a presente ação de exibição de documentos, 
tendo seu pedido julgado procedente, com a extinção do processo em razão do réu ter 
apresentado  a  documentação  solicitada.  Por  fim,  houve  condenação  da  parte 
promovente  ao  pagamento  das  custas  e  honorários  de R$ 800,00 (oitocentos  reais), 
ficando sua exigibilidade suspensa em razão da gratuidade judiciaria.

Pugna o apelante pela condenação da instituição financeira ao 
pagamento dos honorários sucumbenciais, já que fez prova da requisição administrativa 
e mesmo assim não conseguiu obter os documentos pleiteados.

Pois  bem.  De  acordo  com  a  inicial  o  apelante  afirmou  ter 
efetuado  solicitação  administrativa  para  exibição  do  contrato  e,  para  comprovar  tal 
pedido, mencionou o número de protocolo nº 365137807.
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O banco apelado, a seu turno, não apresentou provas de que  o 
mencionado número não corresponde ao requerimento alegado.

Nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. 
REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.  MUDANÇA  DE 
ENTENDIMENTO. PRECEDENTE DO STJ. RECURSO ESPECIAL 
1349453/MS (ART. 543 - C DO CPC). FALTA DE INTERESSE DE 
AGIR.  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO  VIA  CALL 
CENTER.  REFORMA DA SENTENÇA.  IMPOSSIBILIDADE  DE 
JULGAMENTO  NO ART.  515,  §  3º  DO  CPC.  AUSÊNCIA  DE 
CITAÇÃO  DO  PROMOVIDO.  REMESSA  À  COMARCA  DE 
ORIGEM.  PROSSEGUIMENTO  DO  FEITO.  PROVIMENTO  DO 
RECURSO. Conforme  reposicionamento  do  C.  STJ  adotado  no 
Recurso Especial 1349453/ms, que foi julgado sob a ótica de recurso 
repetitivo,  a  propositura  de  ação  cautelar 
de exibição de documentos preparatória  para  o  fim de  instruir  ação 
principal está condicionada à demonstração de existência de relação 
jurídica entre as partes, comprovação de prévio pedido administrativo 
à  instituição  financeira  não  atendido  em  prazo  razoável  e  ao 
pagamento do custo do serviço, desde que haja a previsão contratual 
respectiva  e  a  normatização  da  autoridade  monetária.  Ausente  o 
interesse de agir da parte que não comprova a existência de prévio 
requerimento administrativo válido, tal circunstância enseja a extinção 
do processo sem julgamento do mérito.  No presente feito, contudo, 
existe  pedido  administrativo,  via  contato  telefônico,  com 
número de protocolo, cabendo ao banco, nesse caso, contrapor tal 
afirmação,  de  modo  a  demonstrar  que 
o número de protocolo apresentado  não  corresponde  ao 
requerimento  alegado.  No  entanto,  o  magistrado  ao  extinguir  o 
processo não considerou esse fato, pois afirmou não ter havido pedido 
administrativo, de modo que, a reforma da decisão é medida que se 
impõe. (TJPB;  APL  0055086-85.2014.815.2001;  Terceira  Câmara 
Especializada Cível;  Rel.  Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides; 
DJPB 26/11/2015; Pág. 19)  

APELAÇÃO  CÍVEL. Ação  de exibição de documentos.  Contrato 
bancário.  Autor  que,  na  petição  inicial,  alegou  que  solicitou  a 
apresentação  do  contrato  em  sede  administrativa  e 
indicou número de protocolo de  atendimento.  Fato  não 
impugnado na contestação. Observância da tese firmada no Recurso 
Especial representativo da controvérsia nº 1.349.453. Artigo 543 - C 
do código de processo civil. Sucumbência. Princípio da causalidade. 
Custas  processuais.  Ônus  do  réu.  Recurso  provido. (TJPR;  ApCiv 
1332227-5;  Cascavel;  Quarta  Câmara  Cível;  Relª  Desª  Maria 
Aparecida Blanco de Lima; Julg. 14/07/2015; DJPR 30/07/2015; Pág. 
42)  
]
CAUTELAR  DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS SENTENÇA DE 
PROCEDÊNCIA  APELAÇÃO  DA  AUTOR,  BUSCANDO  A 
CONDENAÇÃO  DO  RÉU  A  ARCAR  COM  O  CUSTO  DO 
PROCESSO. Argumentos  do  apelante  que  convencem  Autora 
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afirmou que solicitou cópia do contrato por meio do serviço de 
atendimento  ao  cliente  do  réu,  informando  inclusive 
o número do protocolo de  tal  atendimento  Banco  não  sustentou 
especificamente  ser  inverídica  tal  assertiva Réu  deu  causa  ao 
manejo  da  cautelar  e  deve  arcar  com  seu  custo  Honorários 
advocatícios de sucumbência fixados, por equidade, em R$ 1.000,00 
(mil  reais)  RECURSO  PROVIDO. (TJSP;  APL  3000204-
24.2013.8.26.0200; Ac. 8104626; Gália; Trigésima Sétima Câmara de 
Direito Privado; Rel.  Des. Sérgio Gomes;  Julg.  09/12/2014; DJESP 
19/12/2014) 

Importante  destacar  que o apelante  é  parte  hipossuficiente  na 
relação,  portanto  caberia  à  instituição  financeira  provar  que  o  número  de protocolo 
fornecido não se trata do requerimento administrativo.

Por tais razões, rejeito a preliminar e DOU PROVIMENTO à 
apelação, a fim de inverter o ônus sucumbencial, mantendo a sentença em seus demais 
termos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr.  Des.  José Aurélio  da Cruz. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira (Juiz Convocado 
para substituir o Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides), o Exmo. Des. José Aurélio 
da Cruz e a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento o Exmo. Sr. Dr. Doriel Veloso Gouveia, 
Procurador de Justiça.

João Pessoa, 07 de julho de 2016.

Marcos William de Oliveira
Juiz Convocado
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Apelação Cível Nº 0008246-11.2014.815.2003  - 4ª Vara Regional de Mangabeira

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  cível interposta  por  Francisco  Rolim 
Pinheiro em face da sentença de fls. 37/38, proferida nos autos da Ação de Exibição de 
Documentos,  ajuizada  em face  do  Banco Alfa  S/A,  julgando  procedente  o  pedido, 
extinguindo o processo em razão do réu ter apresentado a documentação solicitada. Por 
fim, condenou a parte promovente ao pagamento das custas e honorários de R$ 800,00 
(oitocentos reais), ficando sua exigibilidade suspensa em razão da gratuidade judiciaria.

O apelante,  em suas  razões  recursais  (fls.  43/50),  pugna pela 
condenação da instituição financeira ao pagamento de honorários sucumbenciais, já que 
fez  prova  da  requisição  administrativa  e  mesmo  assim  não  conseguiu  obter  os 
documentos pleiteados.

Contrarrazões às fls. 54/58.

A Douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  de  fls.  63/64, 
opinou pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito.

É o relatório. 
Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 30 de maio de 2016.

Marcos William de Oliveira
Juiz Convocado
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